CERIMÓNIA DE ASSINATURA DO PROTOCOLO ENTRE O MONTEPIO GERAL E A CÂMARA DE COMÉRCIO E INDÚSTRIA DOS AÇORES
Ponta Delgada, 7 de Maio de 1997

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Aceitei, com muito gosto, o convite que me foi dirigido para estar presente nesta cerimónia de assinatura do protocolo entre o Montepio Geral e as Câmaras do Comércio e Indústria de Ponta Delgada, Angra do Heroísmo e Horta, porque entendo da maior relevância o início de uma nova fase de contratualização entre as instituições bancárias com actividade na Região e as nossas empresas.

O exemplo hoje adiantado, deve frutificar e estimular outras instituições a prosseguirem a mesma via. Felicito, assim, as entidades envolvidas neste Protocolo.

As dificuldades que muitas empresas açorianas atravessam - em cuja superação o Governo está fortemente empenhado - devem ser analisadas e ultrapassadas com uma compreensão, por parte das instituições bancárias, maior do que aquela que temos vindo a sentir, já que a tendência recente tem provocado, em alguns casos, consequências negativas na estrutura financeira das empresas e no nível de emprego nos Açores.

Assim, apostar na reestruturação empresarial, no seu acompanhamento técnico, na consolidação do tecido produtivo e no emprego, não se confina a uma tarefa do poder político. É, mesmo, uma tarefa do melhor interesse para as instituições financeiras, já que veriam drasticamente reduzido o seu volume de negócios numa economia empresarial amputada, e, ao invés, dinamizado o mercado de capitais numa economia em reestruturação e com níveis progressivos de emprego proporcionadores da melhoria das economias familiares.

Numa relação sã e moderna, em que o Governo Regional deve reorientar a sua posição interventiva, compete aos agentes económicos regularem os seus interesses comuns, o que, numa economia limitada como a nossa, bem se pode dizer que esses interesses se estabelecem, com maior segurança para todos, num clima de cooperação competitiva.

Com a gradualidade exigível, o Governo Regional, como tem sido anunciado, irá diminuir a sua presença activa na economia, oferecendo novos espaços de intervenção ao sector privado e incentivos à promoção do investimento.

Porém, não podemos dissociar, no presente e no futuro, a evolução da nossa economia regional da evolução daqueles que serão os principais pontos da agenda política europeia.

No momento, essas questões prendem-se com o início da 3ª fase da União Europeia em 1 de Janeiro de 1999, com a definição dos países fundadores do EURO nos primeiros meses de 1998, com o futuro alargamento da União aos países de Leste, com a definição do novo quadro financeiro e dos fundos estruturais para substituição do Pacote Délors II, com a fixação de objectivos e prioridades para as políticas de coesão e luta contra o desemprego.

Assim, o Governo Regional assumiu, como objectivo central da sua actuação, conduzir a Região a um nível crescente de convergência económica e social com o país, e face à média europeia, procurando contrariar a evolução que se verificou nestes últimos anos.

Na verdade, apesar dos avultados meios financeiros que afectámos ao investimento público nos últimos dez anos, a taxa média de crescimento anual do PIB entre 1986 e 1994 foi apenas de 2% nos Açores, enquanto que na União Europeia foi de 2,3% e em Portugal Continental 2,8%. Igualmente, e como consequência, a capitação do PIB na Região, que era em 1989 de 65,5% da média nacional, passou em 1994 para apenas 52,8%.

Atribuímos, por isso, especial ênfase, a quatro vectores da política agora em vigor:

•
manter com o Governo da República e com as diferentes instâncias comunitárias um diálogo influente e permanente, por forma a garantir e potenciar todos os meios e instrumentos disponíveis e a informação dos seus beneficiários nos Açores;

•
assegurar os meios financeiros suficientes para garantir o desenvolvimento económico e social da Região;

•
articular com os parceiros económicos e sociais regionais e forças políticas representadas na Assembleia Regional, uma estratégia e um plano de desenvolvimento a médio prazo, mobilizador para todos os intervenientes; e,

•
conferir prioridade, na afectação dos recursos financeiros, aos investimentos estratégicos e aos reprodutivos, fomentando a cooperação inter-empresarial e o investimento externo nos Açores.

Há cinco dias atrás, perante várias dezenas de empresários, aquando da inauguração da Feira Lar, Campo e Mar 1997, pude discorrer, com algum pormenor, sobre o desdobramento em concreto dessas políticas e constatar a adesão entusiasta dos seus destinatários.

Permitam-me, hoje, que realce, muito abreviadamente, dois outros aspectos que decorrem dos quatro vectores atrás apontados, e que, não sendo novidade, são determinantes para o nosso futuro, suscitando a nossa maior ansiedade.

O primeiro diz respeito à Lei de Finanças Regionais.

Está praticamente assente, para a política comunitária pós-99, que as tarefas de correcção das assimetrias regionais nos contextos nacionais serão prioritariamente assumidas por cada Estado-Membro. Assumirá, assim, duplo relevo, a definição do enquadramento legal das relações financeiras entre o Estado e a Região Autónoma, bem como os aspectos envolventes do seu regime económico e fiscal.

Apesar do novo impulso dado ao grupo de trabalho que se encontra a estudar essa Lei, afigura-se-me indispensável que os parceiros económicos e sociais da Região se envolvam de forma mais activa na persuasão e esclarecimento da importância daquele documento para o futuro dos Açores, junto dos órgãos decisores, quer do Governo e da Assembleia da República, quer junto do Presidente da República.

O Governo Regional encara a Lei de Finanças Regionais como um desafio determinante para a Região, no qual, em caso algum, os Açores poderão perder ou ver negligenciadas as obrigações do Estado compensadoras das desvantagens que têm determinado o nosso atraso económico face ao país. Ainda recentemente, foram publicadas estatísticas europeias que nos colocam como uma das regiões mais pobres da União, competindo, por isso, ao Estado, assegurar mais eficazmente no plano interno o que sempre reivindicou para si no plano da coesão europeia. Esta é uma batalha que não admitimos perder, mas que não deve nem pode ser travada apenas pelo Governo, como tenho repetidamente afirmado.

Um segundo aspecto diz respeito à Revisão do Tratado da União Europeia.

Os Açores, conjuntamente com outras seis regiões europeias e com o apoio activo das respectivas autoridades nacionais portuguesa, francesa e espanhola, têm vindo a lutar para introduzir no texto do Tratado um artigo relativo à condição de ultraperificidade e de um protocolo anexo contendo os compromissos assumidos pelas partes contratantes.

Desta forma, o conceito de ultraperificidade passará a ter um peso político considerável, que não deixará de facilitar o acesso aos Fundos Comunitários pós 1999.

Igualmente, passará a existir uma base jurídica adequada que possibilitará legislar sobre esta matéria, situação que não acontece actualmente e que tem dificultado a tomada de medidas específicas adequadas às Regiões Ultraperiféricas Europeias.

Trata-se, também, de uma batalha difícil, embora mereça a simpatia e adesão da Comissão Europeia, como já tive a oportunidade de constatar pessoalmente nos encontros que tive com o Presidente Santer, a Comissária Walf-Mathies e outros responsáveis comunitários. As posições já assumidas pelas associações das autoridades locais e regionais da Europa e pelo Parlamento Europeu são, igualmente, bons augúrios.

Os Açores estão, portanto, em vésperas de grandes decisões. De decisões que condicionarão o seu futuro.

Mais do que as pequenas divergências caseiras que tanto agitam, por vezes, os protagonismos político-partidários do momento, a hora é de união de esforços e de propósitos. É este o apelo que aqui vos deixo.

Não nos faltará firmeza e sustentação na defesa dos interesses dos Açores. Estou certo que não nos faltará também apoio, particularmente, nesta ocasião, dos empresários e das suas associações representativas. Para fazer melhor.
 Para trabalharmos em conjunto.
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